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RESUMO 

Objetivo: analisar os gastos públicos com a produção ambulatorial para incontinência 
urinária em homens no Brasil e regiões, entre os anos 2010 a 2019. Método: Trata-se de 
um estudo observacional e descritivo, realizado para as regiões Norte, Nordeste, Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste do país em um período de dez anos. Os dados foram obtidos no 
Sistema de Informações Ambulatorial do Sistema Único de Saúde e extraídos e 
processados pelo programa TABWIN versão 4.1.5. A seleção dos dados foi organizada pelo 
valor pago por procedimento na população masculina, na faixa etária maior de 20 anos e 
por regiões do Brasil. Resultado: No período estudado, o gasto público médio com a 
produção ambulatorial para incontinência urinária em homens foi de R$ 92.141,00 por ano, 
sendo constatado um aumento de 590% entre 2010 e 2019. A região Sul apresentou os 
maiores gastos por procedimento quando comparada à região Centro-Oeste. Os maiores 
gastos foram concentrados nas regiões mais desenvolvidas, sendo a região Sudeste com 
gasto total de R$ 570.792,87, seguida da região Sul com gasto total de R$ 192.115,73.  Os 
gastos com homens entre 60 e 69 anos foram significativamente maiores em relação às 
faixas etárias entre 20 e 49 anos e acima de 80 anos. Conclusão: Os resultados 
evidenciaram que há concentração do gasto ambulatorial com a incontinência urinária em 
homens nas regiões geográficas com melhor infraestrutura e associação com o 
envelhecimento populacional.  

Palavras-chave: Incontinência Urinária. Saúde do Homem. Custos e Análise de Custo. 
Mapeamento Geográfico. 

 

ABSTRACT 

Objective: to analyze the public spending of outpatient production for urinary incontinence in 
men of the Unified Health System in Brazil and regions between the years 2010 to 2019. 
Methods: This is an observational and descriptive study carried out for the North, Northeast, 
South, Southeast and Midwest regions of Brazil over a period of ten years. Data were 
obtained from the Outpatient Information System and Extracted and Processed by the 
TABWIN Program version 4.1.5. The selection of data was organized by the amount paid of 
procedures according to male gender, age group greater then 20 years and regions of 
Brazil. Result: In the period studied, the average public expenditure on outpatient production 
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for urinary incontinence in men was R$ 92,141.00 per year, with an increase of 590% 
between 2010 and 2019. The South region had the highest of procedures expenditures 
when compared to the Midwest region. The largest expenditures were concentrated in the 
more developed regions like the Southeast region which had a total expenditure of R$ 
570,792.87, followed by the South region, with a total expenditure of R$ 192,115.73. 
Spending with men between 60 and 69 years old was significantly higher than in the age 
groups between 20 and 49 years old and over 80 years old. Conclusion: The results show 
that there is a concentration of outpatient expenses with urinary incontinence in men in 
geographic regions with better infrastructure and is associated with population aging. 

Keywords: Urinary Incontinence. Men's Health. Costs and Cost Analysis. Geographic 
mapping.  

 

 

INTRODUÇÃO 

A Incontinência Urinária (IU) é definida pela Sociedade Internacional de Continência (ICS) como a 
queixa de qualquer perda involuntária de urina. Pode ser categorizada de acordo com os sintomas do 
paciente, sendo mais comum a incontinência urinária de esforço (IUE) associada ao esforço, espirro 
ou tosse; a incontinência urinária de urgência (IUU), associada à vontade súbita e incontrolável de 
urinar e a incontinência urinária mista (IUM), que se refere à queixa de vazamento de urina 
involuntário associado a urgência e esforço (ABRAMS et al., 2017). 

Em homens, a IUE frequentemente está associada à cirurgia de prostatectomia radical. O número de 
homens submetidos à prostatectomia apresentou elevação ao longo do tempo (de 2.500 em 2008, 
para 3.200 em 2010 para 5.600 em 2011), levando mais homens a necessitar, por exemplo, de 
cirurgia para colocação de esfíncter urinário artificial (CONSTABLE et al., 2018).  

A idade é um fator de risco para incontinência (MILSOM et al., 2017), portanto, se prevê um aumento 
do problema com o envelhecimento da população (PAIVA et al. 2019; APNUG, 2021). Ressalta-se 
que a idade avançada é também um fator de risco para o câncer de próstata e sua incidência 
aumenta, significativamente, a partir dos 50 anos (INCA, 2019). 

Com o aumento da expectativa de vida, um maior número de pessoas está na faixa etária de 60 anos 
e mais. No Brasil, em 2020, a expectativa de vida ao nascer era de 76,8 anos para o total da 
população, um acréscimo de 2 meses e 26 dias em relação ao valor estimado para o ano de 2019 
(76,6 anos). Para os homens, essa expectativa de vida aumentou para a 73,3 anos (IBGE, 2021). 
Com o envelhecimento populacional, os custos sociais e de saúde referentes aos cuidados com 
continência, provavelmente aumentam ainda mais (FRANKEN et al., 2018).  

A IU tem uma importância econômica significativa para o serviço de saúde e o envelhecimento 
populacional é um fator relevante, isso devido a ocorrência de distúrbios urinários relacionados à 
idade. Neste sentido os custos tendem a ser crescentes para a investigação, tratamento e cuidado de 
pessoas incontinentes (EKELUND; GRIMBY; MILSOM, 1993).  

Diferentes tipos de custos estão associados com a IU, sendo importante analisar os custos em saúde.  
Os custos diretos estão inteiramente relacionados aos recursos provenientes das intervenções 
assistenciais (recursos humanos, medicamentos, internações, diagnósticos, consultas, reabilitação), 
além de transporte, dieta específica, entre outros (CAMPINO, 2010; OLIVEIRA et al., 2014; 
GONÇALVES; ALEMÃO, 2018). Também são considerados custos diretos os cuidados de rotina 
(lavanderia, cuidados de higiene pessoal), tratamento (comportamental, farmacológico, cirúrgico), 
diagnóstico e custos de consequência da IU (irritação da pele, infecção do trato urinário, quedas, 
admissões adicionais em instituições e períodos de hospitalização mais longos) (HU; WAGNER, 
2000).  

Já os custos indiretos são aqueles que resultam da perda de produtividade, status funcional e tempo 
de trabalho perdido. Os custos intangíveis estão associados a aspectos intácteis como dor, 
sofrimento, diminuição da qualidade de vida, ansiedade e limitações impostas pela doença, 
elementos esses difíceis de mensurar (CAMPINO, 2010; OLIVEIRA et al., 2014; NORTEY et al., 
2017). Estima-se que 30% dos indivíduos com IU incorreram em custos indiretos e os custos 
intangíveis estão relacionados ao grande impacto na qualidade de vida (HU; WAGNER, 2000).  
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A redução da qualidade de vida dos homens acometidos pela IU está associada ao constrangimento 
causado pela perda da continência, que repercute na vida social, no bem-estar pessoal, causa 
frustrações e limitações no desenvolvimento de suas atividades. O descontrole das eliminações está 
associado à sujeira, mau cheiro, se molhar sem sentir, contribuindo para o isolamento social. Esses 
sentimentos de frustração e limitação afetam a moral e o desenvolvimento de atividades no seu dia a 
dia (BERNARDES et al., 2019; MATOS et al., 2019). 

A IU gera custos significativos, tanto para os indivíduos como para a sociedade. Existe um consenso 
sobre a importância da IU em termos de sofrimento humano e custo econômico. Por ser um problema 
importante e uma queixa extremamente comum em todas as partes do mundo, deve ser avaliada 
para além da sua prevalência devido às repercussões na qualidade de vida (EAU, 2018).  

Com aumento da prevalência de IU, serão necessárias implementação de políticas de saúde para 
esse transtorno, que podem gerar ganhos de saúde e economia de custos, através de estratégias de 
tratamento especializado. Em uma população que envelhece, é inevitável melhorar a gestão dos 
cuidados com incontinência para idosos da comunidade. No entanto, há poucas informações sobre 
consequências orçamentárias futuras dos cuidados de continência (FRANKEN et al., 2018). 

Os custos com a IU no Brasil é tema pouco explorado, principalmente estudos que abordam a IU em 
homens e, por isso, não é possível perceber o impacto dessa patologia para o sistema público de 
saúde. Neste sentido, é relevante discutir sobre os gastos ambulatoriais com a IU em homens em 
todas as regiões do país, de forma a contribuir com o planejamento de políticas assistenciais e com a 
gestão dos serviços de saúde. Esta pesquisa teve por objetivo analisar os gastos públicos com a 
produção ambulatorial para IU em homens nas regiões do Brasil no período de 2010 a 2019. 

MÉTODO 

Trata-se um estudo observacional e descritivo, realizado a partir dos valores aprovados, expressos 
em reais (R$) da moeda brasileira, pelo SUS com a produção ambulatorial para IU em homens nas 
regiões Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil, no período de 2010 a 2019. Os 
dados foram obtidos no Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DataSUS), 
durantes os meses de janeiro a março de 2022, a partir de registros do Sistema de Informações 
Ambulatorial do Sistema Único de Saúde (SIA-SUS). 

O SIA é um importante instrumento de gestão, subsidiando ações de planejamento, programação, 
regulação, avaliação, controle e auditoria da assistência ambulatorial. O SIA vem sendo aprimorado, 
de modo que gere informações efetivas do atendimento ambulatorial e que possa subsidiar os 
gestores nos processos de planejamento, programação, regulação, avaliação e controle dos serviços 
de saúde (BRASIL, 2010). 

Para a coleta de dados de domínio público realizada no SIA, foram consideradas as seguintes 
seleções de análise: 1) nas linhas, foi selecionada a opção “Região/UF Atendimento”; 2) na coluna 
“Idade do Paciente”; 3) no incremento, “Valor Aprovado”; 4) no campo seleções disponíveis, foram 
selecionados “CID Principal/Topografia” no qual foram selecionadas os códigos da Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), de acordo com o 
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Incontinência Urinária não Neurogênica (BRASIL, 
2020): R32- Incontinência urinária não especificada, N39.3- Incontinência de tensão (“stress”), N39.4- 
Outras incontinências urinárias especificadas; “Sexo do Paciente”, selecionado sexo masculino; e, 
“Idade do Paciente”, a partir de 20 anos (20-29 anos, 30-39 anos, 40-49 anos, 50-59 anos, 60-69 
anos, 70-79 anos e mais de 80 anos). Essas análises foram feitas para os anos de 2010 a 2019.  

As faixas etárias foram agrupadas em duas para fins de comparações: adultos (entre 20 e 59 anos) e 
idosos (60 anos e mais).  Os dados foram extraídos e processados pelo programa TABWIN versão 
4.1.5. Os dados foram exportados para o programa Microsoft EXCEL®, onde foram tabulados e em 
seguida exportados para o programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 21.0, 
para análise estatística.  

A variável “valor aprovado”, que é apresentada em moeda brasileira (Real - R$), foi utilizada para 
calcular os gastos públicos com a produção ambulatorial para IU. Esses gastos ambulatoriais foram 
considerados gastos diretos, por estarem relacionados diretamente às intervenções assistenciais 
(diagnósticos, consultas, reabilitação) e os gastos por procedimento. Os valores registrados no 
sistema SIA referem-se à remuneração/pagamento pelos serviços produzidos. Para minimizar as 
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distorções provocadas pela inflação, foi utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), corrigido para o ano de 2019. 

Os valores gastos foram descritos por frequências absolutas e relativas em uma tabela do programa 
SPSS. As médias dos gastos foram calculadas utilizando os dados com um intervalo de confiança 
(IC) de 95%. Para a distribuição dos resultados e a produção dos mapas foram utilizados os recursos 
do programa TABWIN. 

Utilizou-se o teste de Friedman, o qual usa a mediana para verificar se houve diferença significativa 
entre pelo menos dois grupos a um nível de 5% de significância. Em caso de valor-p menor que 0,05, 
o teste LSD de Fisher foi aplicado como teste post-hoc para comparação entre os grupos. Nos 
resultados, o teste LSD de Fisher, é designado por uma letra para cada grupo, grupos com letras 
diferentes são estatisticamente diferentes e grupos com letras iguais são estatisticamente iguais. 

A pesquisa foi desenvolvida com dados secundários de domínio público do SIA-SUS, disponíveis 
para acesso no sítio eletrônico do DataSUS, cuja base de dados não identifica as pessoas, não 
sendo necessário a submissão do projeto a um Comitê de Ética em Pesquisa. 

RESULTADOS 

A Tabela 1 apresenta os gastos totais, médios e medianos da produção ambulatorial para IU em 
homens no Brasil entre 2010 e 2019, por região e por faixa etária. Os gastos no país em 2010 e 2011 
foram menores e apresentaram diferença significativa entre os gastos de 2018 e 2019. Os menores 
gastos foram encontrados no ano de 2010 e os maiores gastos no ano de 2019. No período 
estudado, o gasto público total subiu de R$ 24.795,00 para R$ 171.141,00 com média de R$ 
92.141,00 por ano, (IC95%= R$ 25.474,00; limite inferior= R$ 66.667,00; limite superior= R$ 
117.615,00), sendo constatado um aumento de 590%.  

Com relação aos gastos por procedimento das regiões analisadas, não houve diferença significativa 
entre os gastos das regiões Norte, Nordeste e Sudeste, mas houve diferenças significativas entre a 
região Centro-oeste (menor gasto), com gasto por procedimento médio e mediano, respectivamente, 
de R$ 7,66 e R$ 6,95, e a região Sul (maior gasto), com gasto médio por procedimento de R$ 34,45 e 
o gasto mediano de R$ 18,30. 

Em relação à faixa etária, os gastos com homens entre 60 e 69 anos foram significativamente 
maiores em relação às faixas etárias entre 20 e 49 anos e acima de 80 anos, mas não apresentou 
diferenças significativas quando comparadas às faixas etárias entre 50 e 59 anos e 70 e 79 anos. Por 
sua vez, as faixas etárias entre 20 e 29 anos e acima de 80 anos apresentaram os menores gastos. 

 

Tabela 1 – Gastos totais, médios e medianos em IU no Brasil, entre 2010 e 2019, por região e por 
faixa etária, expressos em reais 

Gastos por Ano (R$) 

Ano Gasto Total Médio Mediano Grupo 

2010 24.794,77 708,42 344,49 a 

2011 55.786,87 1.593,91 580,80 a 

2012 79.521,65 2.272,05 812,61 ab 

2013 71.554,44 2.044,41 945,27 ab 

2014 67.075,29 1.916,44 528,15 ab 

2015 87.956,81 2.513,05 599,92 ab 

2016 99.393,24 2.839,81 1.196,23 ab 

2017 116.248,07 3.321,37 1.030,35 ab 

2018 146.795,55 4.194,16 1.707,00 ab 

2019 171.141,05 4.889,32 2.104,03 b 
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Gastos por Regiões (R$) 

Região Gasto Total 
Gasto 
Médio 

 Gasto  
Mediano 

Grupo 

Centro-Oeste 25.240,30 7,66 6,95 a 

Norte 37.910,91 23,10 12,01 ab 

Sudeste 570.792,87 8,55 8,69 ab 

Nordeste 95.351,22 10,68 8,55 ab 

Sul 192.115,73 34,45 18,30 b 

Gastos por Faixa Etária (R$) 

Faixa Etária Gasto Total Médio Mediano Grupo 

20 – 29 58.105,59 5.810,56 3.506,81 a 

30 – 39 63.337,44 6.333,74 4.979,16 a 

40 – 49 109.408,14 10.940,81 8.220,33 ab 

50 – 59 169.400,54 16.940,05 14.822,63 bc 

60 – 69 278.722,65 27.872,27 26.117,15 c 

70 – 79 198.207,05 19.820,71 19.408,43 bc 

80 + 44.230,18 4.423,02 3.388,62 a 

Legenda: resultados significativamente diferentes (p<0,05) entre os grupos com letras diferentes (“a”, “b”, “c”) e 
resultados sem diferenças significativas, quando apresentarem a mesma letra do grupo. Análise realizada pelo 

teste de Friedman, seguido do teste post-hoc LSD de Fisher. 
Fonte: os autores 

 
 

Na Figura 1, mostra os gastos públicos com a produção ambulatorial para IU em homens nas regiões 
Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil ao longo de dez anos (2010-2019). Os 
maiores gastos foram concentrados nas regiões mais desenvolvidas, sendo a região Sudeste com 
gasto total de R$ 570.792,87, seguida da região Sul com gasto total de R$ 192.115,73.  

 
Figura 1 – Gastos públicos com a produção ambulatorial para incontinência urinária em homens, 

distribuídos por Regiões do Brasil, entre 2010 e 2019 

 

Fonte: os autores 



Gastos públicos com a produção ambulatorial para 
incontinência urinária em homens no Brasil: DATASUS, 
2010-2019 

Fernanda Vieira Nicolato 
Marcio Fernandes dos Reis 

Maria do Socorro Lina van Keulen 
Alfredo Chaoubah 

 

Hygeia Uberlândia - MG v. 19   2023                   e1914    6 

 

A Figura 2 mostra uma variação dos gastos públicos por procedimento durante os dez anos 
estudados (2010-2019) nas regiões Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil. Em 
média, o gasto por procedimento foi de R$ 10,00 (IC95%= R$1,20; limite inferior= R$8,80; limite 
superior=R$ 11,20), subindo de R$7,00 para R$ 10,00 no período analisado. 

 

Figura 2 – Gastos públicos por procedimento com a produção ambulatorial para incontinência urinária 
em homens, distribuídos por Regiões do Brasil, entre 2010 e 2019 

 

Fonte: os autores 

 
A Figura 3 expõe a análise dos gastos públicos com a produção ambulatorial para IU em homens por 
faixa etária no Brasil. O gasto foi maior na população entre 60 e 69 anos, seguido da faixa etária 70 e 
79 anos e menor nas faixas etárias entre 20 e 29 e mais de 80 anos, ao longo da série histórica.  

 

Figura 3 – Gastos públicos com a produção ambulatorial para incontinência urinária em homens no 
Brasil, distribuídos por faixa etária, entre 2010 e 2019 

 

Fonte: os autores 

 

DISCUSSÃO 

Os resultados deste estudo evidenciaram que há disparidade dos gastos públicos com a produção 
ambulatorial para IU em homens nas regiões geográficas do Brasil, sendo que os maiores gastos 
estão localizados nas regiões Sudeste e Sul. Os gastos por procedimento tiveram grande variação 
nos anos de estudo e houve diferenças significativas entre as regiões Centro-Oeste e Sul. O gasto 
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público com a produção ambulatorial para IU em homens está associado ao envelhecimento 
populacional, em que apresentou a maior concentração dos gastos na faixa etária de 60 a 69 anos. 

Estudos evidenciam que a IU afeta proporcionalmente mais as pessoas acima de 60 anos de idade 
(PAIVA et al., 2019; APNUG, 2021). O envelhecimento é um fator que contribui para o aumento do 
custo da IU e, também pode incluir, a maior consciência das pessoas sobre a patologia e maior uso 
de tratamento (HU; WAGNER, 2000).  

A IU é uma patologia sobre a qual as pessoas têm receio de falar por vergonha, por acharem normal 

do envelhecimento ou por que acham que não existe tratamento (FAGERSTROM-SADE; LÓPEZ 

GONZÁLES, 2020). Além disso, os profissionais de saúde ainda não estão suficientemente 
sensibilizados para a importância dessa patologia, o que torna uma condição frequentemente 
subdiagnosticada (APNUG, 2021). 

É necessário que se implementem ações para a conscientização populacional acerca do problema, 
devido à recorrência do estigma social associado a incontinência entre os homens, principalmente 
quando esse agravo está associado a um problema secundário, como a disfunção erétil pós-
prostatectomia (SAMPAIO et al., 2022). Um estudo realizado no ambulatório de ginecologia e 
urologia, que utilizou como critério de inclusão a queixa de perda involuntária de urina, não encontrou 
nenhum paciente homem. Isto se justifica por ser uma patologia que acomete mais as mulheres e, 
que é um público que busca mais pelos serviços de saúde (BRAGA et al., 2021).  

Cabe refletir que, apesar de haver uma maior prevalência de IU em mulheres, há milhares de homens 
que sofrem com essa patologia e precisam de tratamento. Além disso, os fatores de risco para IU em 
homens são menos investigados, enquanto nas mulheres as causas são bem descritas como a 
paridade, gravidez e tipo de parto, histerectomia, terapia de reposição hormonal na menopausa e 
infecções no trato urinário, que podem afetar a prevalência da patologia (MILSOM et al., 2017).  

Espera-se que o número de homens diagnosticados com IU aumente à medida em que o câncer de 
próstata localizado é detectado, pois o tratamento curativo desses tumores com a prostatectomia 
radical é um fator de risco importante (RIOS; GOMES, 2010). Neste contexto, cabe destacar o 
impacto da campanha do Novembro Azul, que tem por objetivo disseminar a conscientização sobre a 
prevenção e detecção precoce do câncer de próstata (MODESTO et al., 2019). 

As possiblidades de tratamento para o câncer de próstata são amplas, sendo a prostatectomia radical 
a cirurgia padrão ouro para câncer localizado (BERNARDES et al., 2019). A incontinência continua 
sendo uma das complicações mais significativas, conhecida como incontinência urinária pós-
prostatectomia (SETH et al., 2018).  

Diante disso, a pesquisa mostrou que há um crescimento nos gastos no decorrer de 10 anos e, os 
homens idosos geraram maiores gastos ambulatoriais para IU no SUS. Portanto, a importância dessa 
análise para a gestão dos serviços públicos de saúde, pois trata-se de uma patologia que tende a 
aumentar com envelhecimento populacional.  

Há uma escassez de estudos com gastos da IU no Brasil, principalmente, quando se refere à 
assistência aos homens, sendo desproporcional à importância dessa patologia. Um estudo realizado 
com pacientes do sexo feminino com IU, mostrou que, essas despendem em média, do próprio bolso, 
durante um período de 5 anos, R$ 2.208,00, desde o início dos sintomas até o encaminhamento para 
um serviço especializado. Nesse mesmo estudo, verificou-se que o sistema de saúde gastaria R$ 
165.347,76 para o diagnóstico e tratamento de 645 pacientes (ARAÚJO, 2009).  

Em uma revisão sistemática sobre custo da IUU, mostrou a estimativa de custo da doença anual no 
Canadá, Alemanha, Itália, Espanha, Suécia e Reino Unido, de 7 bilhões e nos EUA, um custo total de 
$ 66 bilhões em dólares americanos de 2007 (MILSOM et al., 2014). Nos Estados Unidos, em 2015, 
foi estimado para serem gastos US$ 76,2 bilhões e para 2020, US$ 82,6 bilhões pelo sistema de 
saúde e pelos pacientes, para compra de itens pessoais e para cuidados de rotina com a IU (COYNE 
et al., 2014).  

A estimativa do custo total da IU deve incluir os diferentes tipos de cuidado, variações de custo para 
os tipos de IU e a relação custo-benefício do tratamento a longo prazo (HU; WAGNER, 2000). A 
realização do diagnóstico, os procedimentos cirúrgicos para a correção da patologia, medicamentos e 
fisioterapia estão relacionados a esses custos (ARAÚJO, 2009).  
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A fisioterapia pélvica atua como tratamento conservador de grande importância no tratamento das 

disfunções miccionais (FRANÇA et al., 2021). É considerada um procedimento de média 

complexidade, utilizado para a reabilitação da IU, que compreende o treinamento dos músculos do 

assoalho pélvico, associado ou não ao biofeedback e à eletroestimulação do nervo tibial (BRASIL, 

2020). Esses procedimentos são desenvolvidos a nível ambulatorial do SUS, que tem se mostrado 

como uma estratégia efetiva e de baixo custo para o atendimento de pessoas com IU (DIAS et al., 

2020).  

Na análise do financiamento dos serviços de saúde, verifica-se que os procedimentos de média e alta 

complexidade estão entre aqueles que consomem a maior parte dos recursos destinados à saúde. 
Essa concentração do capital ocorre em virtude do uso de tecnologias de ponta e de profissionais 

qualificados nesse segmento (JUNIOR; MENDES, 2015). A distribuição dos gastos ambulatorial para 

IU em homens ocorreu de forma desigual nas regiões do país, como evidenciado na pesquisa, a 

região Sudeste concentrou os maiores gastos no decorrer da série analisada, seguida da região Sul.  

Cabe destacar o envelhecimento populacional dessas duas regiões, onde concentram a maior 

proporção de pessoas idosas do país, enquanto a região Norte apresenta um menor número. Entre 

2012 e 2017, a quantidade de idosos cresceu em todas as unidades da federação, os estados com 

maior proporção de idosos, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, com 18,6% e com menor percentual, 

o Amapá 7,2% da população (IBGE, 2018). 

Além disso, é importante discutir as barreiras de acesso aos serviços de saúde nas diferentes regiões 

geográfica do Brasil, que é fundamental para a compreensão do uso desses serviços e de suas 

limitações no país. As barreiras de acesso da população aos serviços de saúde, como avaliado em 

uma pesquisa, revelaram a persistência de desigualdades regionais. Em geral, as regiões de saúde 

situadas no Sul e Sudeste apresentam menor quantidade e diversidade de barreiras (OLIVEIRA et al., 

2019). Pelo fato de os homens encontrarem barreiras, muitos não são atendidos precocemente, o 

que impacta nos gastos públicos por necessitarem de cuidados de maior complexidade.  

Contudo, é premente alertar que a IU tem tratamentos eficazes e que podem devolver qualidade de 

vida às pessoas que sofrem (APNUG, 2021). Para tanto, os serviços especializados para 

atendimento de pessoas incontinentes se fazem necessários, principalmente em uma população que 

envelhece, é inevitável melhorar a gestão dos cuidados para idosos com incontinência (FRANKEN et 

al., 2018). A implantação de serviços ambulatoriais no SUS é uma estratégia que tem se mostrado 

eficiente e de baixo custo no tratamento da IU e, um recurso importante no contexto da saúde pública 

integral, gratuita e de qualidade (DIAS et al., 2020).  

Este estudo teve como limitações a utilização de dados secundários, que pode representar apenas 

uma parcela dos gastos com a produção ambulatorial para IU. A análise por regiões do Brasil pode 

esconder importantes desigualdades e detalhamentos desses gastos que poderiam ser observadas 

em pesquisas locais. Além disso, aponta para a necessidade de avaliar os procedimentos 

hospitalares para a IU, que podem gerar gastos importantes para os serviços públicos de saúde e os 

impactos dos diferentes tipos de custos para os homens, suas famílias e para a sociedade.  

CONCLUSÃO 

Os gastos públicos com a produção ambulatorial para IU em homens no Brasil aumentou ao longo da 

série estudada. Os resultados evidenciaram que há concentração desses gastos em regiões 

geográficas com melhor infraestrutura, associado ao envelhecimento populacional. 

Com o envelhecimento populacional e o aumento dos gastos com a população idosa, serão 

necessários mais investimentos na assistência de pessoas incontinentes no Brasil, levando em conta 

as desigualdades regionais encontradas. Para tanto, faz-se necessário a implantação e melhor 

distribuição dos serviços ambulatoriais no âmbito do SUS, além da capacitação de profissionais da 

saúde para a assistência de homens com queixa de perda involuntária de urina. A IU é uma patologia 

importante e que tem tratamento, o que aponta para a necessidade de organização, planejamento e 

investimento de recursos públicos para sua assistência. Cabe destacar, a importância de mais 

políticas públicas de saúde e pesquisas nesta área para o desenvolvimento de uma assistência 

equânime e de qualidade aos homens incontinentes. 
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